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AUTORA, QUALIFICCAÇÃO COMPLETA vem, por intermédio de sua advogada que esta subscreve, conforme procurações anexas, vem à presença de Vossa Excelência, requerer a expedição de
 (
ALVARÁ JUDICIAL DE LIBERAÇÃO DE VALORES
)

Observando-se o rito previsto nos artigos 719 e seguintes do novo Código de Processo Civil,
propor a presente ação, pelos motivos de fato e de direito que a seguir expõe.

I- Da prioridade de tramitação

Em prima facie, urge ressaltar que a autora é idosa – 80 anos – na forma da lei, conforme documento em anexo.

Assim, faz jus à tramitação prioritário do presente processo, previsto no art. 1048, I do CPC c/c art. 71 do estatuto do idoso, motivo pelo qual, desde já requer o direito.
II – Da gratuidade de justiça

Insta esclarecer que a Requerente trabalhou, por muitos anos, na condição de empregada doméstica em zona rural, profissão pela qual aposentou-se, recebendo, hoje, quantia igual a 1 (um) salário mínimo, logo goza de pouca condição econômica, não podendo arcar com os custos e despesas decorrentes de um processo judicial, bem como os honorários advocatícios, sem privar a si mesmos do próprio sustento, ou de seus familiares, conforme declarações de hipossuficiência que seguem em anexos.

Destarte, requer a autora, os benefícios da Justiça Gratuita, beneplácitos assegurados pela Constituição Federal no artigo 5º, LXXIV e pela Lei 13.105/2015 em seus artigos 98, § 1º e art. 99 todos do Código de Processos Civil Brasileiro, com o fim precípuo de não afastar a distribuição da Justiça aos jurisdicionados mais carentes, razão pela qual, requer desde já se digne Vossa Excelência em conceder o benefício da gratuidade da justiça aos Requerentes, que deverá abranger todas as fases processuais, do início à conclusão desta.

III – Da desnecessidade da realização da audiência de conciliação

Atendendo ao disposto no artigo 319, inciso VII do Código  de  Processo   Civil,   a requerente informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação, sobretudo pelo fato de ser a única herdeira do de cujo.
Desse modo, visando maior celeridade processual e a efetividade da tutela jurisdicional, os Requerentes, desde já, manifestam seu desinteresse pela audiência de conciliação, ante a sua desnecessidade.

IV – Breve síntese narrativa

Em 1º de outubro de 2004, fora realizado casamento entre a AUTORA, autora já qualificada e o Sr. FULANO, união que perdurou até 09 de fevereiro de 2020, data do óbito do Sr. FULANO.

A família formada pelos acima descritos era tradicional e patriarcal, onde o marido era a figura do pater, ou chefe da família modelo extremamente comum entre casais nascidos nos em meados dos anos 40, 50.

Neste modelo familiar, a esposa, na maior parte das vezes, não possui envolvimento na vida financeira do marido, nos sentido de ter conhecimento do salário que recebe ou da quantia que possui em conta.

Tal situação expressa a aqui representada, AUTORA, apesar de conviver e ter sido amada pelo ex- marido, hoje falecido, não apresenta qualquer ciência sobre sua vida financeira, acrescenta-se ainda o fato da idade já avançada, o que dificulta ainda mais tais saberes.

Sendo assim, passemos ao que é de direito.

V – Do direito

Inobstante, após o falecimento do ex- marido, AUTORA, ao arrumar a casa onde viviam, na tentativa de verificar os pertences e documentos deixados por FULANO, acabou por encontrar alguns cartões, cujas fotos seguem anexadas, referentes à contas noBANCO X, Y E Z.

A saber, apresenta-se os números das referidas contas encontradas:

	Banco 
	Banco
	Banco 

	AG. 
	AG. 
	AG. 

	Conta 
	Conta  
	Conta  



É sabido que, de acordo com os artigos. 1º e 2º da Lei 6.858/80, os saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional, serão pagos aos sucessores previstos na lei civil.
Art. 1º – Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento. (grifo nosso)

Art. 2º – O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional. (grifo nosso)
Cumpre ainda salientar que, não há necessidade de abertura de inventário para que a requerente  seja  autorizada  a  levantar   a   quantia   em   comento,   consoante   dispõe   o  art. 666 do Código de Processo Civil:

“Art. 666. Independerá de inventário ou de arrolamento o pagamento dos valores previstos na Lei nº 6.858, de 24 de novembro de 1980.” (Grifo nosso)

Nesse caminho aponta a doutrina do Professor Cassio, Scarpinella Bueno em sua obra o “Novo Código de Processo Civil anotado” quando faz menção a referida temática:

“O art. 666 reproduz a regra do art. 1.037 do CPC de 1973, sobre a desnecessidade do inventário ou arrolamento para os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares (art. 1º, caput, da Lei n. 6.858/80). 

“O art. 2º daquele diploma também se refere às restituições relativas ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e fundos de investimentos de valor até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional. ” (Grifo nosso) - (Bueno, Cassio Scarpinella – Novo Código de Processo Civil anotado/Cassio Scarpinella Bueno. São Paulo: Saraiva, 2015. P. 422)”

Na mesma linha, manifesta-se a súmula do nosso Egrégio TJMG:

Competência. PIS/Pasep. FGTS. Falecimento do titular da conta. Alvará  de levantamento. I - É da competência da Justiça Estadual expedir alvará de levantamento de valores relativos ao PIS/Pasep e ao FGTS, em decorrência de falecimento do titular da conta, independentemente de inventário ou arrolamento. II - Lei n. 6.858, de 24.11.1980, art. 1°. Decreto n. 85.845, de 1981, art. 2°. III - Conflito de que se conhece, a fim de declarar-se a competência da Justiça Estadual.

Acrescenta-se ainda o fato do de cujus não ter deixado filhos, fazendo da esposa a única dependente a desfrutar dos bens deixados pelo falecido.

Portanto, a requerente, sendo viúva do de cujus, vêm requerer a expedição de alvará para o levantamento do numerário deixado por seu falecido marido.

Na oportunidade, cumpre salientar que não se sabe se o de cujus deixou ativo seguro de vida das referidas instituições financeira, motivo pelo qual pleiteia também por tal informação.

VI – Dos pedidos e requerimentos.

Diante do exposto, requer a procedência da presente ação para:
1) Conceder à autora o benefício da justiça gratuita para todos os atos desta ação.
2) A Requerente manifesta seu desinteresse pela audiência ante a sua desnecessidade nos termos do Art. 319, inc. VII do CPC.
3) Conceder a prioridade de tramitação, tendo em vista a idade avançada da requerente, sendo idosa com 80 anos de idade.
4) Expedição de ofício às seguintes instituições financeiras para que informem eventuais saldos em conta em nome do falecido, bem como informem sobre a existência, ou não, de saldo de FGTS, e ainda sobre a existência, ou não, de seguro de vida em nome do de cujus:

	Banco 
	Banco
	Banco 

	AG. 
	AG.
	AG. 

	Conta 
	Conta 
	Conta 



A transferência bancária dos valores apontados em futura resposta aos ofícios que serão enviados para a conta corrente da procuradora que abaixo subscreve, qual seja:
DADOS BANCÁRIOS

5) Caso indeferida a transferência solicitada no item anterior, requer a expedição dos alvarás competentes para levantamento dos valores existente, que porventura tenham sido informados pelos ofícios acima mencionados;
6) Dar-se-á o valor da causa o montante de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) nos termos do artigo 291 do CPC.
7) Por fim, requer provar o alegado com todos os meios de prova permitidos e previstos em direito, especialmente a prova documental, pericial e testemunhal.

Termos em que Pede deferimento

Local e data.

Advogado
OAB
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